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INTRODUÇÃO 
 
 

A CRISE FINANCEIRA ECLODIDA EM 2008 – 
O QUE DESVELA? 

 
 
 

A contemporaneidade coloca um problema não resolvido e 
de certa forma traz em si problemas para além do microcosmo do 
Direito Societário – mesmo que esse seja o recorte delimitado para 
ser enfrentado na tese. Nota-se que em pontos distintos da variação 
ideológica direita-esquerda, a solução está distante. 

De um lado, enquanto o olhar transdisciplinar de Slavoj 
Zizek denuncia a chamada “crise dos especialistas”, segundo a qual 
suas soluções passam pela necessidade de que “toda a rede de 
transações e fundos financeiros, de depósitos individuais e fundos 
de reforma até ao funcionamento de toda a espécie de derivativos, 
esteja de algum modo, sob fiscalização social, eficiente e 
regulada”,1 de outro lado, propostas mais alinhadas ao liberalismo 
econômico, como a de Jensen, afirmam que as externalidades não 
são um problema autorregulado pela estrutura organizacional, mas 
um problema a ser regulado pelo Direito, afirmando que as 
sociedades (companhias) que tentam lidar internamente com tal 
problema serão eliminadas na competição ou perderão rendimentos. 
Dessa forma, o próprio Jensen transfere para o Estado o problema da 
regulação das decisões que atingem não somente a companhia (o 
microcosmo em referência), mas a coletividade em geral.2 

 
1 ZIZEK, Slavoj. Problemas no Paraíso. Tradução de C. Santos. Lisboa: Bertrand Editora, 2015, 
p. 50. 
2 JENSEN, Michael C. Value maximization, stakeholder theory, and the corporate objective 
function. Journal of applied corporate finance, v. 14, n. 3, 2001, p. 8-21. 


